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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1003153-20.2024.8.26.0572, da Comarca de São Joaquim da Barra, em que é 
apelante REGINA CELI LOPES DADALT, é apelado SINDICATO NACIONAL 
DOS APOSENTADOS PENSIONISTAS E IDOSOS DA UNIÃO GERAL DOS 
TRABALHADORES ( SINDIAPI).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 1) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), RUI PORTO DIAS E RICARDO 
PEREIRA JÚNIOR.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

MARCOS DE LIMA PORTA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação: 1003153-20.2024.8.26.0572

Apelante: Regina Celi Lopes Dadalt

Apelado: Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas 

e Idosos da Uniao Geral dos Trabalhadores - Sindiapi-ugt

Comarca: São Joaquim da Barra

Voto n. 10.357

Apelação Cível. Ação Declaratória de 

Inexistência de Relação Jurídica c.c. 

indenização por danos morais e 

materiais. Sindicato. Desconto mensal 

em benefício previdenciário. Prova 

inequívoca da filiação. Demonstração 

de autoria, ciência e consentimento. 

Ausência de fraude ou má-fé.  Desconto 

previsto e pactuado em contrato. 

Sentença improcedente. Manutenção.  

Inteligência do art. 252 do Regimento 

Interno do TJ/SP. Recurso improvido.

Trata-se de apelação contra a r. 

sentença de fls. 209/213, que julgou improcedente a 

pretensão inicial em face de Sindicato Nacional dos 

Aposentados, Pensionistas e Idosos da Uniao Geral dos 

Trabalhadores - Sindiapi-ugt.

Inconformada, a apelante pede a 
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reforma da sentença em sua integralidade (fls. 218/231).

Houve contrarrazões (fls. 242/260).

Não houve oposição ao julgamento 

virtual.

Esse é o relatório.

Conheço do recurso, pois presentes 

os requisitos legais.

A insurgência não merece 

provimento.

Isso porque os argumentos 

levantados pela recorrente em seu recurso já foram 

devidamente analisados e refutados pela sentença, a qual 

deve ser confirmada em sua totalidade, conforme o art. 

252 do Regimento Interno do TJ/SP, uma vez que não há 

nenhum fato novo ou fundamento jurídico relevante a ser 

considerado:

Vistos. 

REGINA CELI LOPES DADALT, qualificado nos autos, ajuizou AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO C/CREPETIÇÃO DE INDÉBITO 

EINDENIZAÇÃO POR DANO MORAL e pedido de Tutela de Urgência contra o 

SINDIAPI - SINDICATO NACIONALDOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

IDOSOS DA UNIAO GERAL DOS TRABALHADORES aduzindo receber 

benefício previdenciário de pensão por morte e que a partir do mês de março 

de 2022, o réu lança mensalmente e de forma indevida em seu benefício, a 

contribuição de filiação, sendo que já foi descontado o valor total de R$ 651,28 

(seiscentos e cinquenta e um real e vinte e oito centavos). Alegou que não 

realizou qualquer tipo de contrato com o réu e/ou autorizou o lançamento da 
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referida contribuição em seu benefício previdenciário. Assim, requereu a 

declaração de inexistência do contrato sub judice e de todas as contribuições 

lançadas de forma irregular em seu benefício previdenciário, bem como a 

condenação do requerido ao pagamento dos valores descontados 

indevidamente, em dobro, além do pagamento de indenização por danos 

morais, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

O benefício da assistência judiciária gratuita foi concedido à parte autora, bem 

como a tutela antecipada (fl. 35/37). 

A parte requerida foi citada e apresentou contestação aduzindo a preliminar de 

ausência de interesse de processual. No mérito, se contrapôs à pretensão da 

parte autora, sob o fundamento de que a parte autora se associou ao sindicato 

requerido por meio remoto, concedendo a autorização para proceder com o 

desconto em seu benefício, referente a mensalidade da adesão. Juntou aos 

autos o contrato assinado digitalmente pela parte autora e link da gravação com 

confirmação da contratação (fls. 51/73). 

Houve réplica (fls. 194/201). 

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

Possível o julgamento antecipado do pedido, na forma do art. 355, I, do CPC, 

porque a matéria é exclusiva de direito e não há necessidade de produção de 

outras provas além das já existentes nos autos. 

Afasto, inicialmente, a preliminar de ausência de interesse processual, porque a 

ação é útil e necessária à obtenção do bem jurídico pretendido pelo autor e não 

há norma legal que imponha o prévio esgotamento da via administrativa antes 

do ajuizamento da ação judicial. 

No mérito, a controvérsia cinge-se acerca da existência de contratação pelo 

requerente do serviço fornecido pelo requerido e da regularidade da cobrança. 

É cediço que em ações declaratórias negativas, em que se pleiteia o 

reconhecimento da inexigibilidade do débito, o ônus da prova de demonstrar a 

existência do crédito que se pretende desconstituir é atribuído à requerida, 

caracterizando-se uma exceção à regra geral, prevista no artigo 373 do CPC, 

uma vez que não se pode exigir da parte autora a realização de prova do fato 

negativo, qual seja, a inexistência de uma dívida. 
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Destarte, se o aposentado questionar a validade de eventuais descontos 

efetivados em seu benefício previdenciário, deverá a entidade que recebeu os 

valores descontados comprovar a existência da relação jurídica entre as partes, 

de modo a comprovar a legitimidade de sua conduta.

 Não se desvencilhando a entidade desse ônus, deve ser acolhida a pretensão 

do consumidor de declaração de inexigibilidade dos descontos, com a 

consequente reparação dos danos patrimoniais e extrapatrimoniais que tiver 

suportado. 

No caso em tela, extrai-se que o requerido se desincumbiu do ônus de provar a 

existência da contratação que ensejou a cobrança de valores indevidos do 

requerente, juntando aos autos o áudio confirmando a contratação, dando conta 

de que a autora filiou-se ao requerido contratando os serviços por ele 

oferecidos que aqui repudia (fls.75). 

Este conjunto de provas atende aos requisitos legais para validação da 

contratação e demonstra de forma inequívoca que o autor tinha ciência e 

consentiu com os termos da associação e os descontos decorrentes. 

Outrossim, apesar de ser idoso, não há nos autos qualquer comprovação de 

que o requerente não possuía condições de compreender o que estava sendo 

contratado, de modo a viciar o consentimento expresso, naqueles termos. 

Ainda, a declaração de vontade realizada por meio eletrônico com identificação 

biométrica, tal qual o caso sub examine, mostra-se perfeitamente válida ao fim 

alvitrado, nos termos do artigo 107 do Código Civil, a seguir transcrito: 

Art. 107. A validade da declaração de vontade não 

dependerá de forma especial, senão quando a lei 

expressamente a exigir. 

Cumpre consignar, ainda, que o autor não impugnou o áudio apresentado pelo 

réu. 

Não convence, portanto, a alegação de que foi ludibriado a assinar os 

documentos, sem saber exatamente do que se tratava, sobretudo porque a 

tese de vício de consentimento somente foi ventilada após a ré apresentar 

aludido cabedal probatório. 

Em casos análogos, já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo: 
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INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

ASSOCIAÇÃO. DESCONTOS NO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DA AUTORA. LICITUDE DA 

CONTRATAÇÃO ENTRE AS PARTES QUE FOI 

COMPROVADA. DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 

PARTE RÉ QUE DÃO CONTA DA REGULAR ADESÃO DA 

AUTORA A SEU QUADRO DE ASSOCIADOS. SENTENÇA 

REFORMADA. RECURSO PROVIDO (TJSP;  Apelação 

Cível 1004438-92.2023.8.26.0407; Relator (a): Vito 

Guglielmi; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; 

Foro de Osvaldo Cruz - 2ª Vara; Data do Julgamento: 

21/06/2024; Data de Registro: 21/06/2024). 

Apelação. Ação declaratória de inexistência de débito c/c 

restituição do indébito e compensação por danos morais. 

Descontos de contribuição sindical na aposentadoria da 

autora. Alegação de ausência de concordância da autora 

com a contratação de serviços junto ao sindicato. 

Improcedência da ação. Inconformismo da autora. 

Descabimento. Prova da contratação válida. Áudio, ficha 

cadastral e reconhecimento biométrico demonstram ciência 

e autorização da autora. Descontos no benefício 

previdenciário válidos. Improcedência dos pedidos. 

Manutenção da condenação por litigância de má-fé. 

Condenação nos termos do art. 85, §11, do CPC, com a 

ressalva da Gratuidade. Provimento negado (TJSP; 

 Apelação Cível 1006387-39.2023.8.26.0024; Relator 

(a): Pedro de Alcântara da Silva Leme Filho; Órgão 

Julgador: 8ª Câmara de Direito Privado; Foro de Andradina -

 1ª Vara; Data do Julgamento: 13/06/2024; Data de Registro: 

13/06/2024). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, CUMULADA COM 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. ALEGADO DESCONTO INDEVIDO EM 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. Sentença de 

improcedência. Insurgência. Descabimento. Conjunto 

probatório que comprova a associação da autora aos 
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quadros da ré. Existência de fotografia registrada e demais 

documentos no momento da filiação, bem como arquivo de 

áudio gravado pela própria apelante, ratificando a 

voluntariedade da contratação, aqui impugnada. Ausência 

de indícios de incapacidade civil ou vício do consentimento, 

a nulificar o contrato em tela. Precedentes. Sentença 

mantida. RECURSO NÃO PROVIDO (TJSP;  Apelação 

Cível 1001162-92.2023.8.26.0103; Relator (a): Márcio 

Boscaro; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; 

Foro de Caconde - Vara Única; Data do Julgamento: 

03/06/2024; Data de Registro: 03/06/2024). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO E INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. Sentença de improcedência. 

Insurgência da autora. Descabimento. Adesão a associação 

pela apelante devidamente comprovada por biometria facial. 

Impugnação genérica de falsidade na contratação que não é 

capaz de infirmar as provas colacionados aos autos. 

Inaplicabilidade do Tema 1061 do STJ ao caso concreto. 

Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO (TJSP; 

 Apelação Cível 1028479-64.2023.8.26.0071; Relator (a): Lia 

Porto; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado; Foro 

de Bauru - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 28/05/2024; 

Data de Registro: 28/05/2024). 

Assim, diante da suficiência das provas apresentadas pelo réu, não há que se 

falar em inexistência de débito ou em restituição dos valores descontados. Da 

mesma forma, não se verifica ato ilícito por parte do réu que justifique a 

condenação por danos morais. A improcedência dos pedidos é medida que se 

impõe. 

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO 

IMPROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor e extingo esta fase do 

processo, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 487, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Revogo a tutela concedida. 
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CONDENO a parte autora ao pagamento das custas, despesas processuais e 

de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa, artigo 85, § 2º do Código Processo Civil. 

Deferido o pedido de assistência judiciária em seu favor, a condenação tem 

suspensa sua exigibilidade, ficando subordinada ao disposto pelo artigo 98, 

§§2º e 3º, do Código de Processo Civil. 

Alerte-se às partes que embargos declaratórios não se prestam à revisão de 

fatos e provas, nem à impugnação da justiça da decisão, cabendo sua 

interposição nos estreitos limites previstos nos artigos 1.022 do CPC. A 

interposição de embargos declaratórios meramente protelatórios ensejará a 

aplicação de multa, nos termos do artigo 1.026, § 2º, do CPC. 

E será considerado ato protelatório a interposição de embargos pré-

questionadores, ante o caráter devolutivo do recurso de apelação. 

Oportunamente, nada mais sendo requerido, arquivem-se observando-se as 

cautelas e anotações de praxe (art. 1.283 das NSCGJ/TJSP). 

P.I.C. 

São Joaquim da Barra, 10 de dezembro de 2024.

Nesse contexto, a bem lançada 

sentença deve ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao 

recurso.

Diante do decidido, a verba honorária 

deverá ser acrescida de 1% (um por cento) a título de 

honorários recursais pelo trabalho do advogado da parte 

apelada na fase recursal, nos termos do art. 85 do 

Código de Processo Civil, observada a assistência 

judiciária.
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Para fins de acesso aos Egrégios 

Tribunais Superiores, fica reconhecido o 

prequestionamento de toda a matéria aduzida, sendo 

desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais.

Atentem as partes, e desde já se 

considerem advertidas, que a oposição de embargos de 

declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos 

infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista 

pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil.

MARCOS DE LIMA PORTA

                                           Relator   
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